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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E TRANSPORTE – AMSTT  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 009/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2024 

 
CONTRATO Nº 121/2024 – CPLC 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO AUTARQUIA 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES DE GARANHUNS - AMSTT E 

DO OUTRO A EMPRESA TARCIANO DE 

ASSIS TEIXEIRA ME,COMO MELHOR 

ABAIXO SE DECLARAM: 

 
Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado a AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA, TRÂNSITO E TRANSPORTE - AMSTT, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Av. Irga, 100, CEP 55.297-256 – Novo Heliópolis – Garanhuns-PE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 10.742.298/0001-69, neste ato representado pelo Diretor-Presidente, Sr. RODOLPHO 

ALMEIDA DE MELO, residente e domiciliado na Rua Quatro, nº 114, Condomínio Alameda da Serra 

– BR 423, km 91 – Bairro Jose Maria Dourado, Garanhuns - PE, inscrito sob o CPF nº 008.091.234-

60 e RG nº 44414 PMPE,  e de outro lado, a empresa TARCIANO DE ASSIS TEIXEIRA ME, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ nº. 08.604.460/0001-30, sediada na 

Avenida Rad Aluizio A. de Melo, nº 308B – Lot Jardim Garanhuns, Quadra 2502, Lote PL 24, Bairro 

Francisco Simão dos Santos Figueira, Garanhuns/PE, CEP: 55.291-750, e-mail: 

tarcianoteixeira9@gmail.com, Fone (87) 99109-4994, (87) 99903-3446, neste ato representada pelo 

Sr. TARCIANO DE ASSIS TEIXEIRA, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado na 

Avenida Rubem Van Der Linden, nº 311, Bairro Heliópolis, Garanhuns/PE, CEP: 55.296-090, inscrito 

no CPF sob o nº 901.799.354-53 e RG nº 4176938 – SDS/PE, conforme contrato social, tendo em 

vista o que consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/21, de 

01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 049, de 04 de setembro de 2023, Lei Municipal nº 

3918/2013, Lei Municipal 3878/2013 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 008/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em prestação 

de serviços de locação, montagem e desmontagem de sala e TS formicado e alumínio de octógono 

com piso em tablado carpetado; locação, montagem e desmontagem de toldo em estrutura metálica 

galvanizada com lona anti-chama; locação e instalação de materiais elétricos (tomadas, lâmpadas), 

ar-condicionado e bebedouro (gelágua) para sala de videomonitoramento; locação de pórtico em 

estrutura de alumínio para faixa de identificação, e grade de contenção de estrutura metálica, visando 

atender as necessidades da Autarquia Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte durante o 

transcorrer dos eventos Festival de Inverno 2024, Encantos do Natal 2024 e o Festival Viva 

Garanhuns na Praça Mestre Dominguinhos 2025, de acordo com as especificações e quantidades 

constantes neste Termo de Referência. 

1.2. O contratado, registrado no CNAE 77.39-0-03, fica obrigado a fornecer os itens da tabela 

abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 008/2024, o qual foi 
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vencedor : 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTD 
QTD 

DIAS 

PREÇO 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 
 
 

 
01 

Locação, montagem  e 

desmontagem de sala e TS formicado 

e alumínio de octógono, medindo 4x4 

metros, com piso em tablado 

carpetado, incluindo a instalação de 

materiais elétricos (tomadas, 

lâmpadas), ar- condicionado e 

bebedouro (gelágua). (Sala de 

Videomonitoramento – FIG e Viva 

Garanhuns) 

 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 

 
30 

R$ 1.800,00 R$ 54.000,00 

 

 
02 

Locação, montagem e 

desmontagem de sala e TS formicado 

e alumínio de octógono, medindo 3x3 

metros. (Sala de Triagem do Centro 

Integrado de Segurança – FIG e Viva 

Garanhuns) 

 

 
UND 

 

 
01 

 

 
60 R$ 317,60 R$ 19.056,00 

 
03 

Locação de pórtico em estrutura Box 

Truss Q-30 de alumínio, medindo 5,60 

metros de largura por 3,60 

metros de altura, com espaçamento de 

1,00 metro para colocação da faixa de 

identificação (Sala de 

Videomonitoramento – FIG e Viva 

Garanhuns) 

 
UND 

 
01 

 
30 

R$ 925,96 R$ 27.778,80 

 
 

 
04 

Locação, montagem e 

desmontagem de 01 (um) toldo 

medindo 5,00 x 5,00 metros, e 2,5 

metros de altura, em estrutura metálica 

galvanizada com lona anti- chama 

(ponto de acesso da Praça Tiradentes 

– FIG e Viva Garanhuns) 

 
 

 
UND 

 
 

 
01 

 
 

 
30 

R$ 246,20 R$ 7.386,00 

 
 

 
05 

Locação, montagem e 

desmontagem de 01 (um) toldo 

medindo 3,00 x 3,00 metros, e 2,5 

metros de altura, em estrutura metálica 

galvanizada com lona anti- chama 

(ponto de acesso principal da Praça – 

FIG e Viva Garanhuns) 

 
 

 
UND 

 
 

 
01 

 
 

 
30 

R$ 229,30 R$ 6.879,00 

 

 
06 

Grade de contenção em estrutura 

metálica de ferro galvanizado com 

dimensão de 1,10 metro de altura (FIG, 

Encantos do Natal e Viva 

Garanhuns) 

 

 
METRO 

 

 
5.600 

 

 
R$ 33,00 

 

 
R$ 184.800,00 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO ESTIMADO R$ 299.899,80 

 
1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados apartir da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO 

 
3.1 Os serviços dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento das 

seguintes atividades: 

3.2 Os serviços serão executados sob demanda e de acordo com o solicitado pela Autarquia Municipal 
de Segurança, Trânsito e Transporte; 

3.3 A instalação das estruturas, objeto deste instrumento, se dará de forma integral, em no máximo 03 
(três) dias corridos após o recebimento formal por parte da CONTRATADA da respectiva Ordem de 
Serviço encaminhada pela AMSTT. 

3.4 Os serviços estruturais serão conferidos e, caso deixem de atender ao especificado neste Termo de 
Referência, será comunicado à empresa, que terá o prazo de 12 (doze) horas para substituir o(s) 
mesmo(s); 

3.5 As estruturas deverão ser entregues em definitivo e aptas para o uso até o primeiro dia anterior ao 
evento, o qual se realizará nas datas a serem definidas de acordo com a necessidade da AMSTT; 

3.6 A não disponibilização, o atraso na entrega, a demora na manutenção ou substituição das estruturas 
e/ou equipamentos, por motivos alheios à vontade da CONTRATANTE é de responsabilidade da 
CONTRATADA, implica em multa cumulativa de 5% (cinco por cento) a ser descontada do valor total do 
contrato, sem prejuízo das sanções aplicáveis indicadas neste Termo de Referência; 

3.7 O pagamento da multa a que se refere o subitem anterior não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade de indenizar a CONTRATANTE, ou a terceiros por danos materiais e morais, bem como 
de outros procedimentos judiciais cabíveis; 

3.8 A contratada deverá dispor de todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários, 
adequados e em quantidade suficiente para a perfeita execução dos serviços do objeto deste instrumento, 
observando as disposições constantes neste Termo de Referência; 

3.9 As ferramentas, equipamentos e materiais empregados na execução dos serviços deverão ser de 
propriedade da contratada e ficarão sob a sua responsabilidade; 

3.10 As ferramentas, equipamentos e materiais que se danificarem pelo uso ou extraviarem deverão ter 
sua reposição imediata pela contratada e o extravio não poderá ser usado como subterfúgio para o 
descumprimento de qualquer exigência contratual ou inobservância das disposições constantes neste 
instrumento; 

3.11 A contratada deverá dispor aos seus prepostos utilizados na execução dos serviços todo o 
equipamento de proteção individual necessário à execução dos serviços contratados, de acordo com o 
previsto na NR-18 da Portaria n.º 3.214 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de 



Página 4 de 13 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E TRANSPORTE – AMSTT  

 

segurança; 

3.12 A contratante não poderá ser responsabilizada por qualquer sinistro ou acidente de trabalho que 
envolva prepostos da contratada, que deverá prover seu pessoal de todo o equipamento e assistência 
necessária à execução dos serviços contratados; 

3.13 A contratada deverá uniformizar e identificar os prepostos utilizados na execução dos serviços objeto 
deste Instrumento; 

5.14 A Ordem de Serviços trará as informações de pagamento das diárias da estrutura utilizada, sendo o 
mesmo referente aos dias de evento e utilização. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 299.899,80 (duzentos e noventa e nove mil, oitocentos 

e noventa e nove reais e oitenta centavos). 

 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 
6.1. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação 

através de cada Ordem de Serviço, mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento e com recibo em anexo; 

6.1.1 Os pagamentos deverão ser efetuados por evento e demanda, conforme Ordens de Serviço. 

 
6.2 A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 

apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não 

paga; 

6.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá 

ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer 

natureza; 

6.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância 

que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 

respectiva regularização; 

6.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e 



Página 5 de 13 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E TRANSPORTE – AMSTT  

 

número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

6.6 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em 

banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

6.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada. 

6.8 A contratada deverá apresentar junto com a NF as certidões Negativas de Débito Federal, 

Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista. 

6.9. DA RETENÇÃO DE IRRF 

 
Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas 

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 030/2023, ou em outro normativo que possa 

substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas 

fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar 

a não retenção do imposto, nos termos do Anexo II do Decreto Municipal. 

6.10. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂNCIA 

 
Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação 

da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias 

para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE. 

6.11. DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNICÍPIO 

 
O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) 

na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados 

e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação 

vigente. 

6.12. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA. 

 
A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços 

declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei 

Complementar nº. 123/2006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS 

correspondente. 

6.13. ALÍQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PELA ME OU EPP 

 
Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a 

alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando devido 
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ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 123/2006 e na lei 4325/2016. 

 
6.14. DA RETENÇÃO DE INSS 

 
Deverão ser observados o disposto na IN RFB Nº 2110/2022 dispõe sobre normas gerais de 

tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social 

e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 07/06/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência, através da Secretaria competente; 
b) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execução dos serviços, de forma parcial 

e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas pré estabelecidas em 
contrato; 

d) A revisão, quando for o caso, do cronograma para a execução do Contrato, em razão de 
alterações, modificações ou acréscimos necessários, ficará inteiramente sob 
responsabilidade da CONTRATANTE; 

e) À AMSTT – Autarquia Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte, fica reservado o 
direito de paralisar ou suspender a qualquer momento a execução do contrato, caso haja 
qualquer infringência das normas legais ou procedimentos aplicados; 

f) Fica a Contratante isenta de quaisquer reclamações ou ações que possam advir, de 
infraçãodecorrente da execução do Contrato; 
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g) Fica a CONTRATANTE obrigada a efetuar o pagamento à CONTRATADA após a 
execuçãodos serviços, objeto deste instrumento convocatório, após atesto de 
recebimento definitivo. 

h) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, 
justificadose aceitos, não devem ser interrompidas; 

i) Tornar disponível as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, 
quando for o caso; 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
a) Prestar os serviços de acordo com as determinações do CONTRATANTE e as normas 

previstas no Termo de Referência, bem como no Instrumento Convocatório e Contratual; 
b) Manter a assiduidade e a pontualidade na execução dos serviços; 

c) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, 
durante a prestação dos serviços, que sejam praticados pela contratada, seus prepostos 
e/ou subcontratadas;; 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica; 

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem 
ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos na Lei 
14.133/2021; 

f) Fornecer materiais e equipamentos empregados na execução de boa qualidade, bem 
como será empregada a mais apurada técnica na execução dos serviços, comprovada 
eficiência para o fim a que se destina; 

g) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, funcionários, preposto ou 
representante ao Município de Garanhuns-PE ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execuçãodo contrato; 

h) Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os 
Equipamentosde Proteção Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo 
com o previsto na NR-18 da Portaria n.º 3.214 do Ministério do Trabalho, bem como nos 
demais dispositivos desegurança; 

i) Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas quando da contratação; 

j) Quando da execução dos serviços, manter os locais de trabalho desobstruídos e bem 
sinalizados, quando for o caso, de maneira a não comprometer a segurança daqueles que 
alitrafegam, inclusive no passeio do logradouro e via pública; 

k) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos equipamentos necessários à execução dos 
serviços ora contratados, que serão, no mínimo, os constantes de sua proposta, para o 
cumprimento dos prazos contratuais, dentro do projeto e das especificações técnicas; 

l) Assumir e promover sob sua exclusiva responsabilidade e à sua custa, o pagamento de 
todosos impostos, taxas e quaisquer outros tributos de origem federal, estadual e 
municipal, vigentes na data de assinatura do presente instrumento, sobre a realização 
dos serviços, oracontratados ou gerados por fatos ligados à execução do contrato, como 
também manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, mediante 
rigorosa comprovação de ausência de débitos para com os órgãos públicos. 

m) Iniciar a prestação dos serviços de acordo com o prazo informado na proposta; 
n) Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre 
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em perfeitaordem; 

o) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
eprestar os esclarecimentos julgados necessários; 

p) Comunicar à contratada as possíveis irregularidades para que esta providencie as 
devidassubstituições, no prazo máximo de 24h, conforme especificado no Termo de 
Referência; 

q) A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail, sem 
prejuízode outros meios disponíveis. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 
11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.7 Fraudar a licitação 

 
11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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11.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
11.11 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

 
I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar e 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 
11.12 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II. as peculiaridades do caso concreto 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, 

proporcional a infração, nos seguintes termos: 

 
a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa será de 3% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

b) Para as infrações previstas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, a multa será de 5% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

 
11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
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observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
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consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Órgão: 06 AMSTT – Autarquia Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte 

Unidade 
orçamentária: 

20000 
Poder Executivo - Autarquia Municipal de Segurança, Transito e 
Transporte-AMSTT 

Sub - Unidade: 20004 Gerência de Transporte e Trânsito 

Aplicação: 4.122.401.2.2333 
Manutenção das atividades da Diretoria de Trânsito e Transporte- 
AMSTT 

Elemento: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica 

Recurso: 
100- MSC- 
1.501.0000 

Recursos próprios 

 

Órgão: 06 AMSTT – Autarquia Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte 

Unidade 

orçamentári 
a: 

20000 
Poder Executivo - Autarquia Municipal de Segurança, Transito e 

Transporte-AMSTT 

Sub - 

Unida 

de: 

 
20003 

 
Comando da Guarda Municipal 

Aplicação: 6.122.401.2.2327 
Manutenção da Guarda Municipal e de suas 

Atividades 

Elemento: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoas Jurídica 

Recurso: 
100- MSC- 
1.501.0000 

Recursos próprios 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 
15.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor Danilo Bezerra Correia da Silva, 

designado formalmente, através de Portaria 402/2024 - GP, sendo o servidor responsável que deverá 

responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal 

nº 5.183 de 2023. 

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Evelísio Tavane Oliveira Barros, designado 

formalmente, através de Portaria 389/2024 - GP, sendo o servidor responsável que deverá responder 

pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal nº 5.183 de 

2023. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto 

contratual. 

18.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por 

fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver 

alteração substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao 

contratado. 

18.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras: 

 
a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados; 

b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato; 

c) Interferências imprevistas que dificultem a execução do contrato; 

d) Mudança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato, 

após a data de sua assinatura; 

e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução 

do objeto contratual. 

 
18.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação 

formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória 

pertinente. 
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18.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante 

justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada. 

18.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas 

necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao 

aditamento contratual. 

18.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razão de má gestão administrativa 

ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 3918/2013. 

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

 
21.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por 

mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas 

do presente contrato,conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Garanhuns, 09 de julho de 2024. 
 

CONTRATANTE: 

 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, 

TRÂNSITO E TRANSPORTE – AMSTT 
CNPJ: 10.742.298/0001-69 

RODOLPHO ALMEIDA DE MELO  
CPF nº 008.091.234-60 

DIRETOR-PRESIDENTE 
 

CONTRATADA: 

 
 
 

 
TARCIANO DE ASSIS TEIXEIRA ME 

CNPJ nº. 08.604.460/0001-30 
TARCIANO DE ASSIS TEIXEIRA 

CPF nº 901.799.354-53 
REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS:  
1- 
2- 


